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Acórdão
1a Turma

EXECUÇÃO. PENHORA EM CONTA CONJUNTA. 

Os titulares de conta corrente conjunta respondem 

solidariamente  pelos  débitos  contraídos  por 

qualquer um deles, da mesma forma que dispõem 

do total  do saldo nela existente. Portanto, lícita a 

penhora na conta bancária mantida pela sócia da 

executada com a filha.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de agravo de petição em que são 

partes  FERNANDA LUCIA SOARES DE ARAÚJO NEVES, como agravante e, 

VERA LUCIA DE OLIVEIRA FERREIRA., como agravada.

Recorre  a  agravante,  inconformada com a sentença proferida  pelo  Juiz 

Munif  Saliba  Achoche,  da  20ª  Vara  do  Trabalho  do  Rio  de  Janeiro,  de  fls. 

157157v, que julgou improcedentes os embargos de terceiro.

Aduz que não é sócia da empresa executada e que não reside no polo 

passivo da demanda, razão pela qual não pode responder com os seus bens pela 

execução. Diz que o numerário existente na conta bancária conjunta com a sua 

genitora,  alvo da constrição judicial,  é  proveniente do seu salário  recebido no 

exterior.  Assevera  que  os  seus  pais,  sócios  da  empresa  recebem  proventos 

incompatíveis com o saldo bancário, o que está comprovado com as declarações 

do  imposto  de  renda.  Ressalta  que  por  falha  da  instituição  bancária,  a  sua 

genitora não foi excluída da conta corrente em 19.11.2014.

Contraminuta nas fls.172/184.

É o relatório.
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Não procede o inconformismo da agravante. Com efeito, a penhora foi feita 

na conta corrente de uma das sócias da empresa executada, Sra. Rejane Soares 

de Araujo  Neves,  após a  decisão que desconsiderou a  personalidade jurídica 

(folha 142), como se vê no documento de folha 145. 

Se a conta era conjunta, significa dizer que todos os titulares podem dispor 

do valor depositado, que não pode ser considerado, portanto,  como patrimônio 

exclusivo da agravante.

Note-se  que  não  vieram  aos  autos  comprovantes  da  movimentação 

financeira  da  conta  em  comento,  além  daquele  de  folha  19v  que  apenas 

demonstra uma operação de câmbio no mês de outubro de 2014. mais. 

O numerário é, indiscutivelmente, coisa/bem fungível. Logo, não há como 

identificar o que pertence a um ou a outro titular de uma mesma conta, após o 

depósito. Salvo através de um rastreamento dos saques e cheques emitidos, o 

que não foi feito no caso presente, não há como definir quanto cada um utilizou 

de cada quantia depositada na conta. No máximo, é possível delimitar que certo 

valor, antes de ser depositado, pertencia a um deles.

Por  outro  aspecto,  da  conta  conjunta  resulta  a  solidariedade  entre  os 

cotitulares,  dos  créditos  e  débitos,  decorrente  da  vontade  das  partes  que 

contratam como o banco desta forma. É uma opção que fazem, conscientes do 

risco de responder um pela dívida criada pelo outro, da mesma forma que ambos 

são  credores  da  totalidade  do  saldo  existente  na  conta,  dele  dispondo  para 

saques e pagamentos de suas dívidas. A exceção é quando se trata de emissão 

de cheques sem provisão de fundos por apenas um deles porque, nesses casos,  

fica evidenciado quem praticou o ato. 

 Há precedentes similares julgados em outros regionais, como os abaixo, 

pinçados da web.
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“EMENTA:  AGRAVO  DE  PETIÇÃO.  PENHORA.  
CONTA CONJUNTA. Em princípio, a manutenção de  
conta bancária em conjunto confere a qualquer dos  
titulares, o direito de movimentar a integralidade dos  
valores  nela  existentes.  Desse  modo,  não  merece  
acolhimento  a  alegação  da  embargante,  terceira  
estranha à lide, de que o bem constrito não pertence  
à  sua  irmã,  co-proprietária  da  conta  bancária  e  
pessoa que,  como sócia,  detém a responsabilidade  
pelo  adimplemento  das  obrigações  atinentes  à  
empresa  executada.”  (TRT  3ª  Região  Processo  :  
00867-2008-068-03-00-9 AP -  Data  de Publicação :  
15/07/2009 -Órgão Julgador : Turma Recursal de Juiz  
de Fora Juiz Relator : Juiz Convocado Paulo Mauricio  
R.  Pires  Juiz  Revisor  :  Des.  Marcelo  Lamego  
Pertence).

“PENHORA.  CONTA  CONJUNTA  BANCÁRIA 
EMENTA:  PENHORA.  CONTA  BANCÁRIA 
CONJUNTA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS 
TITULARES. Os titulares de conta bancária conjunta  
respondem  solidariamente  pelos  débitos  
eventualmente contraídos por qualquer um deles, pelo  
que prevalece a ordem de bloqueio de numerário para  
garantia  da  execução  de  dívida  trabalhista  contraída  
por um dos correntistas.”  (Processo 00417-2008-080-
03-00-0  AP;  Data  de  Publicação  18/12/2008  DJMG  
Página:  6;  Órgão  Julgador  Setima  Turma;  Relator  
Convocado  Antônio  Gomes de  Vasconcelos;  Revisor  
Paulo  Roberto  de  Castro).  Por  todo  o  exposto,  
mantenho a sentença.

Nesse  contexto,  é  irrelevante  que  a  genitora  da  agravante  perceba 

proventos de aposentadoria incompatíveis com o montante existente na sua conta 

corrente, valendo registrar que a inicial indica a existência de outra fonte de renda 

com a venda de produtos cosméticos, que não foi comprovada nos autos.

Somente para argumentar, vale dizer que também não pode ser levada em 

linha de conta a circunstância de ter havido falha da entidade bancária, por não 
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ter excluído a sócia como requerido em 19.11.2014. A par de a prova da pretensa 

exclusão ser insuficiente, como se verifica nos documentos de fls. 45/46, porque 

produzida  unilateralmente,  uma  vez  que  nada  comprova  a  participação  da 

entidade bancária, a penhora somente foi realizada em 03.02.2015, na conta da 

executada,  mais  de  dois  meses depois,  tempo que  se  revelaria  mais  do  que 

suficiente para a verificação da alegada falha.

No caso,  vale  a  presunção de que os  correntistas  são solidários  pelos 

débitos contraídos por qualquer um deles da mesma forma que dispõem do total 

do saldo nela existente. Portanto, lícita a penhora na conta bancária mantida pela 

sócia da executada com a filha

Nego provimento.

CONCLUSÃO

A C O R D A M os Desembargadores da 1ª Turma do Tribunal Regional do 

Trabalho da 1ª  Região,   por  unanimidade,  conhecer  do  recurso  e,  no  mérito, 

negar-lhe provimento, nos termos da fundamentação do voto da Juíza Relatora. 

Pelo Embargante falou  Dr. Dionísio D. Escragnolle Taunay OAB 60071 RJ.

Rio de Janeiro, 24 de Novembro de 2015.

Juíza do Trabalho Convocada Maria Helena Motta
Relatora
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